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CONSELHEIRA SUBSTITUTA

ANA CRISTINA MORAES WARPECHOWSKI
SEGUNDA CÂMARA ESPECIAL

SESSÃO: 09/05/2016
CONTAS DE GESTÃO
PROCESSO Nº 2186-0200/14-3 


EXERCÍCIO: 2014
ÓRGÃO: Legislativo Municipal de Getúlio Vargas
ADMINISTRADOR: Daniel Fernandez
REPRESENTANTE DO MPC: Ângelo G. Borghetti
IRREGULARIDADE ADMINISTRATIVA. DESCUMPRIMENTO PARCIAL À LAI. DETERMINAÇÃO. ADVERTÊNCIA. ATENDIMENTO À LRF. REGULARIDADE DE CONTAS, COM RESSALVA.
Trata-se do processo de Contas de Gestão do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2014, de responsabilidade do Senhor Daniel Fernandez. Registro que não existe procurador habilitado.
Os autos indicaram a existência das seguintes falhas:
Item 2.3 da Instrução Técnica Final (fls. 84 a 88): descumprimento parcial à Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação (LAI).
O Gestor, em esclarecimentos (fls. 106 e 111), admitiu a falha, informando que, ainda em 2014, foi buscada solução, documentando as ações empreendidas (114 a 126).
Item 2.1 do Relatório Geral de Consolidação das Contas (fls. 100 e 101): não consta menção aos bens e valores do Legislativo no documento apresentado como ata de encerramento do inventário.
O Gestor apresentou cópia de ata complementar (fl. 127), demonstrando que foram tomadas ações visando à regularização da situação apontada.
A Supervisão de Instrução de Contas Municipais, na análise dos esclarecimentos apresentados, opinou pela manutenção dos apontamentos (fls. 128 a 130).
Parecer Ministerial (fls. 132 a 135)

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opinou, em síntese, pela imposição de multa ao Gestor; não atendimento à LRF, art. 48, parágrafo único, e 48-A; regularidade, com ressalvas, de suas contas; e recomendação à Origem para que corrija o aponte, bem como verificação, em futura auditoria, das medidas implementadas nesse sentido.
É o relatório, passo ao voto.
Dou início tratando do apontamento sobre o descumprimento parcial da Lei de Acesso à Informação – item 2.3 da Instrução Técnica Final. O recibo de informações (fls. 61 e 62) indicou irregularidades na disponibilização de informações por parte do Legislativo Municipal. Os argumentos apresentados em esclarecimentos, em que pese pretendessem documentar as providências adotadas visando ao saneamento da falha (fls. 114 a 126), não comprovam o total cumprimento das disposições legais, levando-me a votar por manter o aponte. Como o descumprimento foi parcial, deixo de considerá-lo para fins de imposição de sanção pecuniária e voto por emitir advertência ao Gestor, bem como por determinar à Origem que cumpra com a totalidade dos mandamentos da Lei Federal nº 12.527/2011. Adicionalmente, tendo em vista que há menção nos autos que foram atendidas as exigências da Lei da Transparência (fls. 60 e 75), voto por declarar atendida a LRF no exercício de 2014, em respeitosa divergência à posição do Agente Ministerial.
Passo ao item 2.1 do Relatório Geral de Consolidação das Contas, com relação ao envio da ata de encerramento dos inventários de bens e valores em desconformidade ao regramento desta Corte. Com a devida vênia do Órgão Técnico, entendo que o documento acostado à folha 98 supre as exigências firmadas por meio da Resolução TCE nº 962/2012, art. 3º, I, “c”, fato que me faz votar pelo afastamento do aponte.
Por fim, considerando que a falha remanescente não afeta a globalidade das contas do exercício em exame, voto por julgá-las regulares, com ressalva, em consonância ao entendimento exposto pelo Ministério Público junto a este Tribunal de Contas.

Ante ao exposto, voto por:

a) julgar regulares, com ressalva, as contas do Senhor Daniel Fernandez, Administrador do Legislativo Municipal de Getúlio Vargas no exercício de 2014, nos termos do artigo 84, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal;

b) declarar atendida a Lei de Responsabilidade Fiscal no exercício de 2014;
c) emitir advertência ao Senhor Daniel Fernandez, em face da irregularidade apontada no item 2.3 da Instrução Técnica Final/Encerramento do Exercício Financeiro de 2014;

d) determinar à Origem que cumpra com a totalidade dos mandamentos da Lei Federal nº 12.527/2011, evitando a recorrência do aponte constante do item 2.3 da Instrução Técnica Final/Encerramento do Exercício Financeiro de 2014, com necessária verificação, em futura auditoria, das ações adotadas neste sentido; e

e) determinar a remessa dos autos à Supervisão competente para a aplicação dos consectários decorrentes desta decisão, nos termos do Regimento Interno deste Tribunal.
Ana Cristina Moraes Warpechowski

Conselheira Substituta

Relatora

/HSS
